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1. INTRODUÇÃO 

 

Este texto faz uma reflexão sobre a natureza das relações sociais e de poder nas 

sociedades “tradicionais” e “modernas”, as lutas de ocupação com as interétnicas, as 

lógicas intrafamiliares e suas conexões com os mecanismos de poder, a organização das 

burocracias, alianças políticas e económicas, a ocupação nas burocracias “modernas”, 

especificando quais os vectores de mudança. Analisa-se, particularmente, as relações 

socioculturais e económicas estabelecidas, as vantajosas, tanto para as forças externas 

coloniais (principalmente), como para os interesses das elites internas “tradicionais”. A 

violência, física, psicológica, política e institucional, funciona como meio para se alcançar 

e reproduzir o poder.  

 

Neste texto, faz-se uma abordagem genérica e, portanto, com lacunas conceituais de 

análise empírica (das realidades em estudo) com poucas especificações de quais elites e 

etnias. Este Destaque Rural possui, além da introdução 3 secções. Na segunda, faz-se um 

breve resumo eclético sobre as características das sociedades “tradicionais” e das 

“modernas”. Na secção 3, faz uma síntese sobre a realidade moçambicana, numa 

perspectiva de longa duração, analisando-se os elos/conexões entre essas elites, seja em 

cada fase, seja no processo evolutivo, ao longo da história, sobretudo desde século XVIII. 

Finalmente, na secção 4, é feito um resumo.  

 

 

2. AS SOCIEDADES “TRADICIONAIS” E “MODERNAS”: BREVE RESUMO TEÓRICO 

 

José Ramalho (s/ data)2 refere algumas características das sociedades “tradicionais”, 

como as seguintes: 

 

• “Aglomerados populacionais pequenos e homogéneos: comumente, 

encontraremos essas sociedades com uma baixa densidade demográfica; além 

disso, uma profunda homogeneidade física, cultural, económica, religiosa etc. 

 
1 João Mosca. Coordenador do Conselho Técnico do OMR. Doutor em Economia Agrária e 

Sociologia Rural. Agregado em Desenvolvimento Regional. Professor Catedrático jubilado. 
2 https://cesad.ufs.br/ORBI/public/uploadCatalago/16170808112012Sociologia_I_Aula_7.pdf 
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• Baixo nível de desenvolvimento tecnológico e pequena divisão do trabalho social: 

uma característica fundamental nesses ambientes tradicionais é a ausência do 

desenvolvimento de técnicas avançadas que produzam, por exemplo, alimentos e 

energia em abundância; também podemos observar uma divisão do trabalho 

rudimentar, geralmente uma divisão sexual e etária, pois aqui o conhecimento 

encontra-se bastante socializado, o que permite que todos dominem 

razoavelmente bem as actividades necessárias à sobrevivência. 

• Localização no espaço rural e actividades produtivas agrárias: o espaço típico 

desses grupos é a área rural e as actividades produtivas, como a agricultura, a 

pecuária e a pesca, são para subsistência da comunidade. Assim, em função da 

baixa produtividade, esses grupos também são conhecidos como “sociedades de 

escassez”, justamente em virtude da pequena capacidade de gerar excedentes 

significativos. 

• Centralidade da dimensão religiosa: a religião é o principal mecanismo de 

produção de sentidos. Isto significa que todas as esferas da vida comunitária estão 

ancoradas nas crenças religiosas, sejam elas quais forem. É o que alguns estudiosos 

chamam de mundos encantados. 

• Hierarquia: todos os membros só existem em função de um vínculo com um 

determinado grupo – família, casta, totem e outros. Nesse universo, é muito 

comum que aquilo que, poderíamos chamar, lugares e papéis sociais sejam fixados 

desde o nascimento. Aqui, os factores hereditários têm um poder significativo. 

• Noção de Tempo: cronológico e antropológico3. Outro traço bastante comum às 

sociedades tradicionais, expressa-se na concepção de tempo, que, nesses casos, se 

apresenta como lento, cíclico e, assim, de “eterno retorno”. Um tempo marcado 

pelo ritmo da natureza, comum a todo o grupo. Não há uma associação entre 

tempo e produtividade, agilidade, pressa. Nesses grupos, não há sentido na 

expressão “perder tempo”. 

• Conhecimento e Autoridade: existe uma dimensão do conhecimento referente à 

tradição que é dominada, exclusivamente, por alguns dos seus membros – idosos, 

feiticeiros, curandeiros ou outros. São essas figuras que fazem a mediação entre o 

passado, o presente e o futuro do grupo. Tais conhecimentos conferem-lhes uma 

autoridade que não pode ser pleiteada (discutida, disputada, rivalizada …) por 

qualquer membro do grupo. Alguns autores chamam-lhes guardiães da tradição. 

• Memória: os grupos sociais tipicamente tradicionais cultivam uma memória 

colectiva que se expressa, por exemplo, nos seus mitos e ritos, que são guardados 

e interpretados pelos guardiães, o que significa que não há o “engessamento” 

dessas tradições. A memória do grupo exerce forte capacidade de estruturar os 

seus modos de agir, pensar e sentir. Lembremos que não há destaque para a 

memória individual nesses grupos”. 

  

 
3 Tempo antropológico com as crenças, experiências de vida, aspirações, etc. 
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Em oposição, ou em continuidade da evolução das sociedades, existe o conceito de 

“sociedades modernas”. Os dois conceitos apresentam-se como contrapostos ou, 

melhor, como negação, resultado de processos evolutivos não iguais no tempo e no 

espaço, cujas dinâmicas se relacionam com factores internos e externos. 

 

A génese da sociedade moderna assenta, de forma articulada, na organização do Estado 

moderno; da economia política; do capitalismo comercial e industrial, da produção da 

ciência e da educação, dos saberes e práticas voltadas para a substituição (inovação), da 

emoção pela razão, da autoridade pela liberdade, do mito pela ciência. 

 

A passagem do indivíduo para o mundo “civilizado”/(“moderno”) requer liberdade de 

expressão; inserção no mundo do trabalho; acção produtiva; autonomia na gestão da 

vida individual; integração no mundo racional e evoluído, e vida social condicionada à 

nova ordem.  

 

Marx, Engels, Gramsci, de entre outros, questionam, exaustivamente, o paradigma da 

modernidade no campo da economia política e produtiva. Denunciam a formação de 

classes sociais pelo sistema económico, a exploração do trabalho humano pela classe 

burguesa, a distribuição desigual de bens, a acção do Estado para regular essas relações 

sociais de produção, privilegiando o poder económico e a formação de exércitos de 

reserva humana para atender ao capital. Esta abordagem marxista enfatiza o primado da 

economia sobre as outras esferas (política, religiosa, cultural, relações intra e entre 

comunidades das sociedades, etc.). 

 

As sociedades tradicionais e modernas são conceitos e realidades ṕolíticas sociais, ideias 

e pensamentos que, simultaneamente, se integram e se excluem em processos evolutivos 

e hierarquizados das sociedades e destas com a dominância global de uma realidade no 

seu todo.  

 

Sintetizando o conceito de sociedades tradicionais e considerando o objecto deste 

trabalho, ressaltam-se as seguintes principais características: homogeneidade física, 

cultural, económica, religiosa, entre outras; baixo nível de desenvolvimento tecnológico; 

localização e actividades agrárias; baixa produtividade e escassez; a vida comunitária 

ancorada nas crenças religiosas; hierarquicamente, todos os membros só existem em 

função de um vínculo com um determinado grupo – família, etnia, região (espaço); a 

concepção de tempo é marcada por instrumentos ou funções da família ou de produção, 

sem a existência da “pressão do tempo”; o conhecimento é concentrado na autoridade 

dos idosos organizados, ou não, em conselhos de anciãos, curandeiros, etc. 

 

A partir da década de 1960, a educação popular também inscreve na academia um 

campo de dúvidas e de incertezas. Questiona e desnaturaliza os regimes de verdade 

construídos pela ciência moderna porque, nessas verdades universais, não cabem na 

lógica dos modos de vida dos povos camponeses, indígenas, dos povos da floresta, do 
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campo, dos ribeirinhos, dos indígenas, dos quilombolas e dos pescadores”4 (Gema 

Galgani Silveira Leite Esmeraldo). 

 

 

3. O CASO DE MOÇAMBIQUE 

 

As rotas da seda, as lutas pelo domínio da costa (principalmente como rotas e portos de 

comércio ao longo da costa, principalmente a Norte de Pebane), as lutas entre potências 

coloniais, como a Inglaterra (nas fronteiras actuais províncias de Tete, Manica, Gaza e 

Maputo) na II Guerra, e em Niassa e Cabo Delgado (incluindo a Alemanha), a penetração 

do capital comercial (sobretudo na troca marfim com os ajauas - do final do século XVII 

a meados do século XVIII, entre 1750 e 1760, e ouro com o império Monomotapa entre 

os séculos XVI-XVIII, em ambos os casos trocado por tecidos e missangas e especiarias 

vindas da Índia) e o capital agrário, com os designados prazos da coroa/companhias 

majestáticas, constituíram as primeiras fases do domínio parcial do território por 

Portugal. Este processo aconteceu com guerras de ocupação, onde não faltaram alianças 

entre as potências coloniais e os reinos locais, com trocas em armas (para utilização nas 

guerras interétnicas). Estas ocupações eram, inicialmente, em pontos com interesse para 

a dominação e o comércio, sobretudo ao longo da costa e dos principais rios, 

destacando-se o rio Zambeze. 

 

Moçambique é um território de múltiplas e diversificadas identidades (históricas, raciais, 

culturais, étnicas, religiosas, de origem espacial, linguística, relacionamentos conflituosos, 

interacções com sociedades “externas” (não somente no contexto do território africano, 

mas também com outras civilizações) e níveis de evolução entre o “tradicional” e o 

“moderno” (árabes, chineses, indianos e europeus). Inicialmente, existiram vários 

cruzamentos linguísticos locais (resultantes de conflitos, domínios de territórios, 

fenómenos migratórios, escravatura “interna” e “externa”, trabalhos forçados, etc.), com 

civilizações, religiões e línguas externas (sobretudo a europeia católica romana do 

islamismo – sunitas e xafeítas -, a, do judaísmo, de amenistas e outras).  

 

Nas trocas comerciais, os conflitos incluíam penalizações físicas e psicológicas, 

desaparecimentos, guerras, etc.) para o domínio e ocupação territorial, a integração dos 

camponeses nos mercados (escravatura, trabalho obrigatório e contratado, trocas 

intercontinentais do interesse de Portugal), ocorrendo alianças entre a potência colonial 

e grupos étnicos, com relações de conveniências mútuas, mas com vantagem para a 

potência colonial. 

 

Destes processos, resultaram vários tipos de mestiçagem racial e étnica, com diferenças 

resultantes do tipo de colonização e período histórico. Assim, é possível encontrar 

mestiçagens em que a parte colonial é representada, essencialmente, por indianos das 

então-colónias portuguesas na Índia (Goa, Damão e Diu), sobretudo na Zambézia e em 

 
4 Gema Galgani Silveira Leite Esmeraldo (s/ data).  Doutora. Universidade Federal do Ceará (UFCE). 

gemaesmeraldo@gmail.com 
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Inhambane. Com início nos prazos da coroa, os chefes militares e dos policias 

portugueses recrutados localmente (os “sipaios”), que utilizavam fardamentos de origem 

indiana, onde se destacavam os calções de cor caqui ou branca e os cofiós5. Este aspecto 

revela a influência e as relações de alianças e conflitualidade das colonizações inglesa e 

portuguesa.  

 

Resistência, integração e benefícios, tal como em todos os outros territórios ocupados 

pelo Ocidente, foram influenciados para a modernidade devido à colonização europeia 

e das quais, as elites locais também beneficiaram em termos de conquistas territoriais e 

económicos. É conhecida a existência de conflitualidades e hierarquias entre as etnias 

que a ocupação colonial, em momentos diferentes, explorou através de alianças 

privilegiadas entre o colonial e o “local”, mas também, em termos de maiores resistências 

c̀olonização6. 

 

Nos finais do século XVII, o período dos prazos, as “donas da Zambézia”, incluindo 

territórios da margem direita do rio Zambeze (senhoras de origem das elites locais) que 

se casavam como os prazeiros portugueses e alguns de origem da Índia portuguesa, 

assumiram um papel relevante nos prazos pelo facto de serem esposas dos prazeiros e 

o poder que isso lhes conferia. Nesse período, “eram utilizados os escravos armados 

pelos seus senhores, conhecidos por achikundas e realizavam, entre os serviços que 

executavam, o policiamento do prazo, a cobrança de impostos e, quando necessário, 

constituíam exércitos privados do senhor do prazo7” e de caça escravos para o trabalho 

nos prazos. Havia, ainda, o negócio de exportação de escravos, principalmente para o 

Brasil e ilhas francesas do Índico8.  

 

“Os prazos deram origem às companhias majestáticas9, em finais do século XIX e meados 

do século XX, geralmente formadas por capitais não-portugueses (maioritariamente 

 
5 Os sipaios eram soldados nativos do exército inglês na Índia. Este aspecto revela a influência e 

as relações das colonizações inglesa e portuguesa, tanto na Índia, como em Moçambique 
6 São conhecidas, por exemplo, as duradouras e ainda presentes relações inimistosas de vários 

tipos entre macuas e macondes, nianjas e yhaos, senas e ndaus. Porém, cada vez mais, essas 

relações reduzir devido a vários factores, sobretudo a guerra pela independência e o sentimento 

nacional, a libertação colonial e migrações. 
7 Tenente-coronel João José de Sousa Cruz,. Revista Militar Fevereiro-Março 2014. 

https://www.revistamilitar.pt/artigo/907.  
8 O negócio de escravos realizado por portugueses já era praticado por franceses que, em 1730, 

eram assíduos frequentadores da ilha de Moçambique, Inhambane, Quelimane e, 

fundamentalmente, das ilhas de Cabo Delgado. 
9 “Companhias majestáticas ou privilegiadas ou companhias de carta (do inglês chartered 

company), eram companhias privadas portadoras de carta de concessão de um governo que lhes 

conferia o direito a certos privilégios comerciais. Nas colónias administradas por concessão, o 

poder público não se exercia directamente por meio dos órgãos do Estado soberano, mas é 

confiado pelo Estado a sociedades comerciais que o exercem sob fiscalização do governo”. Esta 

modalidade de colonização foi utilizada nas Índias e na América pela Holanda e Inglaterra. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Companhia_majest%C3%A1tica 

https://www.revistamilitar.pt/artigo/907
https://pt.wikipedia.org/wiki/Companhia_majest%C3%A1tica
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ingleses e holandeses)10, que se dedicavam, principalmente, à agricultura, exportação, 

pecuária, indústria11, comércio12 e infra-estruturas (portos, caminhos-de-ferro e 

estradas). “Como Portugal tinha sido obrigado a prescrever o comércio de escravos em 

1842 (apesar de fechar os olhos ao comércio clandestino) nas suas colónias e não tinha 

condições para administrar todo o seu território ultramarino, deu a algumas companhias 

poderes para instituir e cobrar impostos”13. 

 

Os achikundas, as donas da Zambézia, os colonos de origem indiana, os prazeiros 

portugueses deram origem a sucessivas e variadas mestiçagens com a elite local. É 

principalmente a partir desse período que se foi estruturando uma elite moçambicana, 

tanto política, como militar, comercial e empresarial. Os achikundas, na função de caça-

escravos, deram origem a moçambicanos “contratadores” que recrutavam pessoas para 

as plantações e para a construção de infra-estruturas, a cipaios, policias, entre outras 

funções subalternas. 

 

Gungunhana14 foi uma figura importante em Moçambique de 1884 a 28 de Dezembro 

de 1895, numa longa história de guerras com vista ao alargamento do império 

dominando povos entre o Sul de Moçambique e as margens do rio Zambeze, dominando 

centenas de reinos/”tribos”. Neste processo, fez alianças temporárias e convenientes com 

os portugueses contra a crescente presença britânica e boer, interessados na zona de 

Maputo e no acesso ao mar. Gungunhane é o exemplo de um imperador que estabeleceu 

relações de cooperação e conflito com os europeus Portugal, Holanda, Inglaterra e boers. 

 
10 Portugal não possuía capacidade de colonização directa (financeira, população, exército) para 

a ocupação politica, administrativa e económica do território, tendo que “alugar”/”arrendar” 

vastos territórios às companhias majestáticas. 
11 Principalmente de primeira transformação para permitir/preparar produtos agrícolas para 

exportação. 
12 Sobretudo o comércio rural para captação de excedentes agrícolas e promoção da produção 

através de incentivos do lado da procura. Existiram as designadas culturas obrigatórias que os 

camponeses tinham de produzir e vender às empresas majestáticas. É o caso muito estudado do 

algodão. 
13 Em Moçambique, em finais do século XIX, Portugal concedeu grandes áreas de terra a empresas 

privadas ... Nessa altura, foi introduzido o "imposto de palhota", ou seja, a obrigatoriedade de 

cada família pagar um imposto em dinheiro; como a população nativa não estava habituada às 

trocas por dinheiro, para além de trabalhar para a própria sobrevivência, era submetida ao 

trabalho forçado (chamado de "chibalo" em Moçambique) na construção de estradas ou na 

agricultura, nas plantações de algodão ou tabaco, que eram produtos comercializados por 

aquelas companhias. 
14 “Ngungunhane, cognominado o ´́ Leão de Gaza,́ foi o último imperador do Império de Gaza que 

se estendeu de 1884 a 28 de Dezembro de 1895, e o império estendeu-se do rio Incomáti à 

margem esquerda do Zambeze, e do oceano Índico ao curso superior do rio Save. “O seu avô, 

Soshangane ou Manicusse, era o rei (ou nkosi) de um povo de língua nguni, depois denominado 

pelos portugueses como angune ou vátua, líder incontestado de um poderoso exército que ao 

longo das décadas anteriores, na sequência do desencadear do Mfecane, migrara para o Norte a 

partir da Zululândia, submetendo ao longo da década de 1820 cerca de duas centenas de tribos, 

cujos chefes passaram a ser seus régulos vassalos”. https://pt.wikipedia.org/wiki/Ngungunhane. 
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e com reinos locais, com o objectivo de expandir e consolidar o seu domínio em vastos 

territórios, cobrar impostos e permitir aos europeus a realização de comércio e 

exploração mineira, por exemplo em Manica e Quiteve. Os bárues foram outro exemplo 

de reino que, com sede na Gorongosa, resistiram à colonização portuguesa (Companhia 

de Moçambique).15  

 

Com o fim dos contratos com as companhias majestáticas e a passagem desses 

territórios para a administração colonial directa, emergiu, com maior intensidade, a 

presença de colonos oriundos de Portugal. A administração do aparelho administrativo, 

do exército e da polícia, bem como os empresários portugueses, aumentaram 

rapidamente16. As burocracias, na capital (então Lourenço Marques), nas cidades capitais 

de provinciais, nas vilas das maiores sedes de distrito e ao longo dos corredores do 

hinterland, concentrou os funcionários do Estado colonial que, na maioria dos casos, saiu 

de Moçambique com a independência. Os empresários, principalmente na agricultura, 

centravam-se nos colonatos (na produção alimentar para os centros urbanos), na 

indústria no âmbito da industrialização de substituição de importações e no comércio 

urbano e rural, contribuindo, assim, para a ocupação económica do território. Grande 

parte destes empresários saiu de Moçambique, desde o Governo de Transição (de 

Setembro de 1974 a Junho de 1975), devido a vários factores, tanto de comportamentos 

antiéticos (os designados crimes económicos  ́ sabotagem económica´17), como de 

discursos e decisões da Frelimo, no contexto dos slogans da exploração pelo homem, 

colono explorador, anticapitalismo, construção do socialismo entre outros. 

  

Nos processos da consciencialização nacionalista e da guerra pela independência 

destacaram-se, claramente, três aspectos principais nas elites da Frelimo, quanto à 

condição social: (1) dirigentes descendentes de régulos, de hierarquias religiosas, 

 
15 A zona Centro, nas actuais províncias de Manica e Sofala, foi palco de fortes lutas e guerras 

entre reinos destes com os prazos portugueses, sendo a Gorongosa o epicentro desse território 

e respectivas disputas territoriais. 
16 É o designado período da Nova Política Económica Colonial do Estado Novo, que tinha como 

principais objectivos: desviar a emigração portuguesa da Europa e Estados Unidos da América 

para as colónias portuguesas em África, lançar as bases de uma economia exportadora das 

colónias para Portugal e de uma agricultura para a produção de bens para exportação e para 

consumo da crescente população colona urbana em África, exportação de mão-de obra de 

Moçambique para os países vizinhos e ganhos em transferência em barras de ouro como 

contrapartida. Mosca, João (2007): “Salazar e a Política Económica do Estado Novo”. Lusíada. 

História, Série II, Número 4. 
17 Penalização pela Lei 24/20 que estipulava a saída obrigatória do país em 24 horas e uma 

bagagem de mala com 20 quilos. “Empresários houve que, antes da saída, praticaram actos de  ́

sabotagem económica ́(inutilização de equipamentos, fuga de meios circulantes para os países 

vizinhos (sobretudo África do Sul e Rodésia do Sul), fuga de capitais, entre outras formas que 

dificultaram o funcionamento das empresas; nestes casos, foi aplicada a conhecida decisão 

designada de Ordem 24/20 isto é, a pessoa deveria abandonar o país em 24 horas levando 

somente 20 quilos de bagagem”, Mosca, João (2022). ADN da Frelimo. Poder e dinheiro. CIP. 

Maputo. 
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militares das guerras étnicas e de resistência à penetração colonial e, posteriormente, a 

partir de meados do século XX, funcionários subalternos da administração colonial, 

professores das escolas primárias rudimentares, enfermeiros, capatazes agrários, artes e 

ofícios e de outras profissões; (2) uma aliança étnica instrumental, designada por aliança 

maconde-changana, os primeiros, principalmente como guerreiros vizinhos da Tanzânia, 

onde estava o suporte político e logístico da Frelimo (“ala militar”);  os segundos, como 

classes mais assimiladas devido a vários factores: migração para a África do Sul, maior 

presença de missões religiosas e maior desenvolvimento do ensino primário e de artes e 

ofícios ( ́ ala intelectual)́; (3) as conflitualidade de diferentes naturezas com as elites 

moçambicanas oriundas do centro de Moçambique, principalmente do vale do rio 

Zambeze e das actuais províncias de Sofala e Manica. 

 

Paralelamente, foi acelerada e largada a emergência da classe pequeno burguesa 

moçambicana na pequena agroindústria rural, na agricultura a partir dos colonatos (eram 

os chamados colonos moçambicanos que possuíam condições de instalação nos 

colonatos menos vantajosas relativamente aos portugueses) e no comércio. Igualmente, 

foram incorporados funcionários subalternos na administração colonial, como os 

tradutores (intérpretes), secretários nas administrações distritais e postos 

administrativos, dando-se continuidade aos sipaios, polícia local e no exército colonial. 

 

Nesse período (1962, formação da Frelimo e 1975 - independência nacional), 

incorporaram-se na Frelimo, nacionalistas com formação no estrangeiro (principalmente 

Portugal e França), geralmente relacionados com partidos e juventudes de esquerda. 

Muitos destes elementos, incluíam elites nacionalistas com base nos protonacionalismos 

(sobretudo em Maputo, Manica e vale do Zambeze) de várias raças e origens sociais e 

etnias. Foram estes que, embora em pequeno número, influenciaram o discurso 

populista de esquerda, sobretudo em aliança com a elite do Norte do (principalmente 

macondes), o que foi motivo para lutas internas na Frelimo18. 

 

O autoritarismo e a violência (expurga de militantes, castigos corporais, 

desaparecimentos e fuzilamentos) continuaram neste período, não somente em relação 

ao  ́inimigo,́ como ao chamado  ́inimigo interno,́ muitas vezes com motivações de poder 

interétnico, pelas chamadas opções ideológicas e de exploração do povo (ambicioso 

políticos e económicos). 

 

Depois da independência, a base social da elite da Frelimo manteve-se, podendo-se, 

grosso modo, caracterizar-se do seguinte modo: as forças de defesa e segurança 

continuaram a ser dirigidas por macondes, ex-guerrilheiros da libertação nacional; os do 

Sul mais os militantes formados na Europa ocuparam cargos ministeriais da economia e 

de áreas sociais e nas empresas estatais. O primeiro Governo da República possuía uma 

grande percentagem de brancos, indianos e mulatos, o que não deixou de ser observado 

 
18 A base territorial dos escritórios e dos campos de treino de guerrilheiros aliou-se ao africanismo 

tanzaniano. Os conflitos internos na Frelimo estão muito relacionados com origens étnicas de 

militantes, “ambições económicas e ideologias diferenciadas. 
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por dirigentes de outros países, principalmente africanos, o que era e repostado por 

Samora Machel: antirracismo da Frelimo. Depois de Machel, com Chissano ocorreu a 

substituição quase total desses militantes não negros por negros, agora, cuidando das 

representações regionais e étnicas sem que, no entanto, as principais alianças de luta de 

libertação fossem alteradas. 

 

É sobretudo após finais da década de oitenta, por força do Programa de Ajustamento do 

FMI e consequentes reformas políticas e económicas, que militantes formados após a 

independência e as elites do período de libertação nacional incorporam a elite de 

empresários-políticos ou políticos-empresários, que se aproveitou da partidarização do 

Estado e das instituições públicas, como plataformas de acesso e distribuição de 

recursos, seja através de créditos não-pagos à banca interna19, seja em alianças com o 

capital externo e corrupção. Esta dinâmica integra descendentes dos empresários do 

período pós-reformas coloniais, dirigentes das empresas estatais e das elites 

moçambicanas beneficiárias das reformas do colonialismo tardio20 depois de meados do 

século XX (terceiras e quartas gerações). Em consequência, Moçambique possui um 

empresariado nacional maioritariamente sem tradição, ética empresarial, não-

competitiva e que cresce com apoios e lóbis políticos. Neste contexto, persiste um 

empresariado de origem asiática, vocacionado, principalmente, para o sector comercial, 

tendo, recentemente, investido em hotelaria, transporte de passageiros e de mercadorias 

interprovincial. 

 

Seria interessante saber-se sobre as relações socioculturais entre a vassalagem e o 

“escovismo” o tributo aos régulos e a corrupção, os meios para se  ́gingar/́  ́estilar ́, como 

eram/são os casos da bicicleta (hoje, a mota e a carrinha) e do rádio (hoje o telemóvel) 

e as manifestações exteriores de riqueza, os lóbis e os ambientes de festas palacianas. 

 

A violência manteve-se sensivelmente com os mesmos métodos e em defesa do poder, 

e como penalização do que se designava por crimes económicos. Guerras igualmente 

com conotações étnicas e interferências externas (caso da guerra civil), fuzilamentos, 

desaparecimentos, campos de reeducação, lei da chicotada, etc. Da guerra civil de 16 

anos, juntamente com a crise dos países socialistas da Europa e as políticas desajustadas 

de implementação de uma tentativa de socialismo, resultou uma grave crise económica 

e desvantagem militar, para a qual era necessária uma solução de paz. Também neste 

caso, ambas as partes (Frelimo/Governo e a Renamo) possuíam as suas alianças externas, 

como defesa ou conquista do poder das elites de ambas as partes, que revelaram, nesta 

guerra, como sempre, uma firme disposição de sacrificar o povo moçambicano. 

 

A partir da segunda década deste século, emerge uma juventude que reclama por mais 

oportunidades de trabalho, melhor saúde, educação, transportes públicos e outras 

condições de vida, contra as desigualdades sociais e as manifestações exteriores de 

 
19 Caso do Banco Austral e outros financiamentos.  
20 Veja em Mosca, João (2007): “Salazar e a Política Económica do Estado Novo”. Lusíada. História, 

Série II, Número 4. 
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riqueza das elites burocráticas e dos políticos-empresários, contra a corrupção. A elite 

política e que exerce o poder tem por objectivos o enriquecimento, mais oportunidades 

de acesso a recursos, tornando-se numa elite cega e surda, que pratica a violência para 

a defesa do poder e dos negócios. Seria importante estudar as origens e condições de 

classe desta juventude revoltada, para melhor se conhecer o que significaria a tomada 

do poder por esta amálgama de origens sociais, motivações e objectivos das 

manifestações pós-eleitorais de 2024. 

 

 

4. RESUMO 

 

Deste texto, que procura analisar a elite moçambicana numa perspectiva de longo prazo, 

pode-se constatar:  

• Existe uma continuidade das elites locais (“tradicionais”) que, com diferentes 

estratégias e alianças interétnicas e com forças políticas e económicas externas, 

foram-se ajustando, no sentido de assegurar a predominância funcional do poder 

político e económico, seja interna, seja com civilizações externas, em vários níveis 

espaciais. As características das elites dominantes continuam, de modo geral, as 

mesmas, embora, até à independência, tenham sido institucionalmente 

subalternas às elites estrangeiras por ocupação político-administrativa, 

supremacia militar e económica, que foi sendo assegurada até à independência. 

• A influência externa e, sobretudo, após a ocupação efectiva dos territórios, 

alterou as dinâmicas internas interétnicas e das elites “tradicionais” que 

sacrificaram os seus poderes locais e beneficiaram dos contactos com o exterior. 

Estas elites modernizaram-se, mas não abandonaram muitos dos valores e 

comportamentos das “sociedades tradicionais”. A educação foi um dos veículos 

da assunção do “moderno” do que constitui hoje as elites dirigentes, burocráticas 

e económicas (rendistas). 

• As elites internas, sobretudo depois dos primeiros contactos com forças militares 

e económicas externas, tiveram benefícios económicos por via das trocas 

comerciais, da escravatura, e, depois, na formação de pequena burguesia 

burocrática e económica e. posteriormente (depois de finais do século XX), com 

a utilização do Estado como protector e distribuidor de recursos. 

• A violência, praticada de diferentes formas e por vários motivos, foi sempre um 

método de conquistar, exercer e defender o poder e reprimir oposições. Nas 

alianças internas e externas havia as mesmas características e objectivos. Em 

alguns casos, as motivações étnicas relacionadas com o poder eram parte do 

discurso justificativo dessas práticas. A violência, sob diferentes formas, era 

prática colonial e igualmente das chefaturas nas sociedades tradicionais, como o 

caso do império de Gaza e de outros reinos. 
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Os conteúdos são da exclusiva responsabilidade dos autores, não vinculando, para qualquer efeito, 

o Observatório do Meio Rural nem os seus parceiros ou patrocinadores 

 

E-mail:  office@omrmz.org 

Endereço: Rua Faustino Vanombe, nº 81, 1º Andar. 

Maputo – Moçambique 

Em síntese, pode-se afirmar que a elite moçambicana e africana, em geral, e suas 

variantes ao longo de séculos, tiveram três fios condutores; (1) o poder; (2) a força 

(violência) como principal instrumento de defesa e reprodução do poder; (3) processos 

de integração política e económica funcionais entre a colonização e as sociedades 

tradicionais e suas elites, com benefícios internos (embora menos vantajosos em relação 

aos obtidos pelos interesses externos), tornando a economia crescentemente integrada 

no mundo, o que se designa por globalização. Como resultado destes processos, foi-se 

configurando uma sociedade e economia dependentes e subdesenvolvidas; (4) as 

tradições das “sociedades tradicionais” foram influenciadas pelo “modernismo”, mas 

mantiveram muitas das suas características culturais, sociológicas, como, por exemplo, a 

centralidade da dimensão religiosa, o vínculo de grupo (família, região, etnia, etc.), a 

noção de tempo, o conhecimento (idosos, feiticeiros, curandeiros), a memória colectiva, 

expressa, por exemplo, nos mitos e ritos. 

 

No caso de Moçambique de hoje, observa-se, claramente, os vínculos família-etnia-

região-religião nos grupos de poder político e económico e uma relação de interesses 

convenientes com o “exterior”. 
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